PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1713, DE 2023.
De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe “Inclui no Calendário Turístico do Estado de São Paulo a ‘Festança Caiçara’, realizada anualmente no mês de outubro em Ilha Comprida”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/02/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise propõe a inclusão da "Festança Caiçara", realizada anualmente no mês de outubro em Ilha Comprida, no Calendário Turístico do Estado de São Paulo, objetivando a promoção e o reconhecimento de uma manifestação cultural de significativa importância para a região de Ilha Comprida, bem como, estimulando o desenvolvimento turístico e econômico, alinhando-se com os objetivos de preservação cultural e promoção turística preconizados pela legislação.

Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 25, §1º, estabelece ao Estado, as competências não vedadas pela constituição, não havendo violação das competências exclusivas da União. Além disso, o projeto está alinhado com os princípios da administração pública, estabelecidos pelo artigo 37, estabelecendo uma data comemorativa sem implicar em desrespeito a esses princípios, não invadindo competências exclusivas da União ou dos Municípios, respeitando a autonomia e as atribuições de cada ente federativo.

Conforme estabelecido pelo artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, a prerrogativa de propor leis ordinárias é extensiva a todos os membros ou Comissões da Assembleia Legislativa. Nesse contexto, a propositura em tela, alinha-se perfeitamente às disposições desse artigo.

A proposta, demonstra não apenas a aderência à competência legislativa estadual, mas também reflete o compromisso do Estado de São Paulo no reconhecimento da importância cultural, social e econômica deste evento, contribuindo para a preservação das tradições locais e fomentando o turismo na região de Ilha Comprida.

Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1713, de 2023.
Sala das Comissões, em
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